Cessao de direitos hereditarios - Salvaguarda
dos credores do espolio - Ineficacia - Validade da
propria cessao do bem individualizado frente aos
proprios herdeiros - Irrelevancia - Satisfagao dos

credores - Alienacao judicial do bem -
Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Ineficdcia de cesséo
de direitos hereditdrios para salvaguardar credores
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do espdlio. Irrelevancia da validade da prépria cesséo
do bem individualizado frente aos préprios herdeiros.
Possibilidade de alienagdo judicial do bem para satis-
facdo dos credores.

- A cessdo de direitos hereditdrios, quando néo autori-
zada pelo Juizo, ainda que sobre bens individualizados, é
de fato ineficaz em relacéo ao préprio espdlio, tal como
delimita o art. 1.793, § 2° e § 3°, do Cédigo de Processo
Civil, questdo, no entanto, que ndo supde discussdo
acerca de sua validade juridica ou ndo perante os demais
herdeiros, situacdo que s6 pode ser validamente discutida
acaso sobeje bens & partilha.

Nao provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0470.
02.010552-9/001 - Comarca de Paracatu - Agravante:
Ryuma Getulio Sato - Interessados: Chizuko Jikihara Sato
e outro, Regina Aparecida Siqueira, Paulo Koshiro Sato,
Regina Yukie Sato, Sergio Go Sato - Agravado: Espélio de
Yomei Sato - Relator: DES. JUDIMAR BIBER

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em néo prover o agravo.

Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 2012. - Judimar
Biber - Relator.

Notas taquigréficas

DES. JUDIMAR BIBER - Trata-se de agravo de instru-
mento aviado contra a decisdo de f. 294/296-TJ, que
declarou a ineficdcia da cessdo de direitos hereditarios
produzida por todos os herdeiros em favor de apenas
um deles, ao argumento de que a prépria cessdo seria
vélida, |G que o cessiondrio teria assumido as obrigacées
passivas e ativas do espdlio.

Nas razées do recurso, o agravante faz uma série
de consideracées sobre a validade da cessdo produzida,
para concluir que a prépria ineficdcia declinada mere-
ceria reforma, além de declinar a existéncia de bens sone-
gados no inventdrio.

Admitida a discuss@o do tema, em contraminuta os
agravados sustentam a invalidade da cessdo de direitos
hereditarios, fazendo uma série de consideracoes sobre a
irregularidade no processamento do agravo, sustentando
a preclusé@o da ineficacia declarada pelo Juizo e as condi-
coes legais que levariam & deciséo tal como produzida.

Fazem uma longa consideracdo sobre a prépria
cess@o, apontando divida do espdlio que ultrapassaria
o valor dos bens inventariados, além de haver acdo
pendente de julgamento, requerendo, ao final, a manu-
tencdo da decisdo produzida.
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E o relatério.

Passo ao voto.

Em primeiro lugar, as irregularidades declinadas
pelos agravados néo me pareceram 6bice & andlise do
mérito da pretensdo, tal como declinada, mormente
quando o mérito da pretensdo se mostra de duvidosa
legalidade e a celeuma sustente questdo que na verdade
se mostraria irrelevante para os fins de continuidade do
préprio processo de inventdrio iniciado.

Nesse contexto, afasto os pressupostos para o
conhecimento do préprio agravo de instrumento.

O que se vé dos autos é uma equivocada visGo do
agravante acerca da prépria ineficdcia declinada pelo
digno Juizo, porque de fato a cessdo de direitos hereditd-
rios de bem especifico durante a tramitacdo do processo
ndo suporta a pretensa reforma da deciséo.

A validade ou ndo da prépria cessdo de direitos
hereditdrios contida nos autos néo sustenta a sua eficacia
perante o Espdlio, por forca da disposicdo contida no
art. 1.793,82°e § 3°, do Cddigo Civil Brasileiro, questéo,
no entanto, que ndo comporta o pretenso debate de sua
validade juridica nos autos do préprio inventério, antes
do momento em que se pronunciar a partilha, porque
somente nessa fase processual poderdo os herdeiros
defender a validade ou néo da prépria cessdo produzida
no curso do inventdrio.

E a razdo para isso € muito simples. Se o espdlio é
devedor de obrigacd@o superior ao montante do préprio
monte-mor até entdo conhecido, a reserva de bens
imposta pelas disposicoes constantes do art. 1.017, § 3°,
ou art. 1.019 do Cédigo de Processo Civil supde que néo
haverd bens a partilhar, j& que hd previsdo expressa de
possibilidade de alienacéo dos bens para a satisfagéo dos
credores habilitados, e até mesmo para a satisfacdo dos
créditos tributdrios anunciados.

Nesse contexto, nem o agravante, nem os agra-
vados poderiam se opor & prépria ineficdcia do negécio
juridico produzido de cessdo entre os herdeiros, porque
tal negécio néo é oponivel ao Espélio propriamente dito,
tal como delimita o art. 1.793, § 2° e § 3°, do Cédigo
Civil Brasileiro, o que daria respaldo juridico e moti-
vacdo suficiente para a decisdo produzida. Juizo, que,
na verdade, apenas determinou a averbacdo da decisdo
produzida, como meio para dar conhecimento publico de
que a cessdo fora declarada ineficaz até que se pudesse
verificar a real possibilidade de sua subsisténcia, preser-
vando, portanto, as condi¢ées do art. 129, item 9°, da Lei
de Registros Publicos.

Na verdade, se as dividas do espdlio se mostram
superiores ao préprio atfivo inventariado, seria mesmo
impossivel que se mantivesse a eficacia da cessdo dos
direitos hereditdrios, que, na verdade, ndo existiriam pelo
s6 fato de o de cujus ter deixado dividas que superariam
em muito o préprio quinhdo hereditdrio, inviabilizando
seja a reserva de bens ao cessiondrio, seja bens passi-
veis de partilha.

A virtual sonegacéo de bens do espdlio, por outro
lado, em nada modificaria o cenério juridico existente,



porque, até que venham aos autos os bens sonegados,
nenhum dos herdeiros poderd vindicar a validade da
cess@o perante o espdlio, o que prenunciaria a possi-
bilidade de alienacéo da totalidade dos bens inventa-
riados para a satisfacdo dos credores, guardadas as suas
proprias preferéncias legalmente impostas.

E é por isso mesmo que o pretenso afastamento do
despacho exarado pelo digno Juizo de 1° Grau néo se
sustenta como elemento de invalidade da prépria cesséo
produzida, porque, até que haja a satisfacdo dos credores
do espdlio, ndo se sabe nem mesmo se ha direitos here-
ditdrios a serem cedidos, de modo que nem os cedentes,
nem os cessiondrios, teriam condicées juridicas de discutir
a validade da cessdo produzida, que ¢ literalmente irrele-
vante para os fins de se impor a inefic4cia da cesséo tal
como declinada pelo digno Juizo, que, na verdade, néo
teria mesmo outra opcéo legalmente admitida.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo
aviado.

Custas e despesas processuais, pelo agravante,
nos termos do art. 19 c¢/c art. 20, § 1°, do Cédigo de
Processo Civil.

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com
o Relator.

DES. DIDIMO INOCENCIO DE PAULA - De acordo
com o Relator.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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